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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : IRMÃOS SPERANDIO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : JAIR MARINHO ARCARI - SC008285
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  REEXAME  DE  FATOS  E  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA
EFETIVA  AMEAÇA  E  DO  RISCO  DE  LESÃO  A  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PROVIMENTO NEGADO.

1. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo  acerca dos fatos  e  das provas.  Incidência  da Súmula  7  do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

2. O caráter preventivo do mandado de segurança não afasta a necessidade
de comprovação dos requisitos legais referentes à instrução da segurança com prova
pré-constituída adequada.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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1. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo  acerca dos fatos  e  das provas.  Incidência  da Súmula  7  do Superior
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2. O caráter preventivo do mandado de segurança não afasta a necessidade
de comprovação dos requisitos legais referentes à instrução da segurança com prova
pré-constituída adequada.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IRMÃOS SPERANDIO COMÉRCIO

DE  VEÍCULOS  LTDA  da  decisão  de  fls.  382/390, que  conheceu  parcialmente  do

recurso  especial  e,  nessa  extensão,  a  ele  negou  provimento,  com  os  seguintes

fundamentos: (a) inexiste violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil

(CPC),  pois  o  Tribunal  de  origem  prestou  jurisdição  adequada,  sem  omissão,

contradição ou obscuridade; (b) quanto ao mérito, o pedido exige o atendimento aos

requisitos  legais  do  art.  10  da  Lei  Complementar  160/2017 e  do  art.  30  da  Lei

12.973/2014, e o Tribunal Regional Federal da 4ª Região concluiu pela ausência de

prova pré-constituída do registro em reserva de lucros, sendo vedado o reexame do

conjunto fático-probatório, à luz da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

A parte agravante alega, quanto ao art. 1.022 do CPC, que não pretendeu

levantar afronta ao dispositivo, reconhecendo equívoco anterior e concordando que a

matéria foi superada (fl. 397). 
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No mérito, narra que o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região

diverge do Tema 1.182 do STJ por exigir comprovação do efetivo registro em reserva

de  lucros  como  condição  prévia.  Afirma  que  a  exclusão  dos  benefícios  fiscais  de

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) da base do Imposto de

Renda  da  Pessoa  Jurídica  (IRPJ)  e  da  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro  Líquido

(CSLL) é possível independentemente de comprovação prévia dos requisitos do art. 30

da Lei 12.973/2014 (fls. 398/400).

Segundo entende, no mandado de segurança preventivo não se exige prova

pré-constituída de fato inexistente (registro contábil prévio), porque o cumprimento do

art.  30  da  Lei  12.973/2014 seria  verificado  posteriormente  pela  Receita  Federal  do

Brasil (RFB) em procedimento fiscalizatório. Afirma, ainda, que não havia como produzir

prova do registro contábil prévio, pois não efetuou a exclusão antes da impetração e se

trata de período prospectivo (fls. 400/402). 

Requer provimento do agravo interno (fl. 402).

Não foi apresentada impugnação pela parte adversa (fl. 417).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A decisão monocrática aplicou ao presente caso a Súmula 7 do STJ sob os

seguintes fundamentos (fls. 387/389, sem destaques no original):

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem, em juízo de retratação, ratificou
o acórdão antes proferido nos seguintes termos (fls. 320/323, sem destaques
no original):

Exclusão de benefícios fiscais de ICMS diversos do crédito
presumido da base de cálculo do IRPJ/CSLL - Redução da base de
cálculo.

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a matéria pertinente à
exclusão de benefícios fiscais de ICMS diversos do crédito presumido
da  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL,  no  julgamento  dos  REsp
1.987.158/SC e REsp  1.945.110/RS sob a  sistemática  dos recursos
repetitivos, fixou as seguintes teses (Tema nº 1.182): 

[...]
Nessa  linha,  embora  seja  desnecessária  a  comprovação

prévia de que a subvenção fiscal foi concedida como medida de
estímulo  à  implantação  ou  expansão  de  empreendimento
econômico,  é  indispensável,  para  a  exclusão  dos  benefícios
fiscais diversos do crédito presumido da base de cálculo do IRPJ
e da CSLL, o atendimento a todos os requisitos previstos no art.
30  da  n.º  12.973/2014 e  no  art.  10  da  Lei  Complementar  nº
160/2017.

Ressalte-se  que  constou  no  voto  do  relator  que  "muito
embora não se possa exigir a comprovação de que os incentivos
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foram estabelecidos como estímulo à implantação ou expansão de
empreendimentos econômicos, persiste a necessidade de registro
em reserva de lucros e limitações correspondentes, consoante o
disposto expressamente em lei" (EDcl no relator Ministro REsp n.
1.968.755/PR, Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em DJe 3/10/2022, de 6/10/2022.

Assim, além do necessário registro em reserva de lucros das
subvenções  fiscais,  para  utilização  exclusiva  de  absorção  de
prejuízos ou aumento do capital social, na forma do da o art. 30
Lei 12.973/2014, contribuinte deve demonstrar que o benefício foi
concedido por convênio celebrado segundo a Lei Complementar
nº  24/75 ou  que,  sendo  instituído  unilateralmente,  tenha  sido
efetuado  o  registro  e  o  depósito,  na  Secretaria  Executiva  do
Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  (Confaz),  da
documentação  comprobatória  correspondente  aos  atos
concessivos das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais
ou financeiro-fiscais, consoante o art. 10 da LC 160/2017.

Dessa forma,  o STJ tem determinado o retorno dos autos
para  a  Corte  de  Origem  a  fim  de  que  seja  verificado  o
cumprimento das condições e requisitos previstos em lei para a
exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dentro dos limites
já delimitados e permitidos pela lide (na hipótese, o mandado de
segurança).  Nesse sentido:  E Dcl  nos EDcl  no AgInt  no relator
REsp  n.  2.000.217/RS, Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Turma,  julgado em  13/5/2024, D Je de AgInt  no relator  Ministro
Mauro  23/5/2024, REsp  n.  2.033.873/SC, Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em D Je de 30/10/2023, 6/11/2023.

Resta assim necessária a verificação do preenchimento das
condições legais.

No  caso  concreto,  os  documentos  apresentados  pela
impetrante  com  a  inicial  não  são  aptos  a  comprovar  o  efetivo
registro  dos  benefícios  fiscais  de  ICMS  (diversos  dos  créditos
presumidos) em reserva de lucros para absorção de prejuízos ou
aumento de capital social, na forma prevista pelo art. 30 da Lei n.º
12.973/2014.

Inexiste, portanto, direito líquido e certo a ser amparado por
mandado  de  segurança,  que  exige  prova  pré-constituída  e  não
permite dilação probatória.

Ressalva-se,  na hipótese,  a possibilidade de que a impetrante
ajuíze  ação  própria,  a  fim  de  demonstrar  que  titulariza  o  direito
alegado, na forma do da Lei n.º art. 19 12.016/09.

Destarte, deve ser mantido o acórdão retratando (24.1), que deu
provimento à apelação da União e à remessa necessária, denegando a
segurança no que atine ao direito da impetrante de excluir o benefício
fiscal de ICMS em tela (redução da base de cálculo) da base de cálculo
do lucro tributável,  para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, com
acréscimo de fundamentação.

Da leitura do trecho transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem
destacou  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  dos
Recursos  Especiais  1.945.110/RS e  1.987.158/SC (Tema  1.182),  havia
fixado  a  tese  de  ser  impossível  excluir  os  benefícios  fiscais
relacionados  ao  ICMS,  diversos  do  crédito  presumido,  tais  como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento,
entre  outros,  da  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL,  salvo  quando
atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10 da Lei Complementar
160/2017 e art. 30 da Lei 12.973/2014).

Na hipótese dos autos,  o Tribunal  de origem concluiu pela não
comprovação  dos  requisitos  previstos  em  lei  para  a  concessão  da
segurança, especificamente, o efetivo registro dos benefícios fiscais de
ICMS (diversos dos créditos  presumidos)  em reserva de  lucros para
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absorção de prejuízos ou aumento de capital social, na forma prevista
pelo da Lei art. 30 12.973/2014.

[...]
Para além disso, conforme entendimento consolidado no STJ, o

caráter preventivo do mandado de segurança não afasta a necessidade
de  comprovação  dos  requisitos  legais  referentes  à  instrução  da
segurança com prova pré-constituída adequada.

Consoante destacado no julgado singular, entendimento diverso, conforme

pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância

que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na

valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da

convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. OFENSA AOS ARTS. 38, § 2º, DO DL 1.598/1977; 258, 259,
261, II, E 523, DO RIR/2018; 195-A DA LEI 6.404/1976; 141, 492 E 493 DO
CPC. NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N.  284/STF. BENEFÍCIOS FISCAIS
DE ICMS. EXCLUSÃO DAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.
POSSIBILIDADE, DESDE QUE DEMONSTRADO O CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. TEMA N.  1182/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.

[...]
III  -  Esta  Corte  firmou  tese,  Tema  n.  1182/STJ, segundo  a  qual,  é

impossível  excluir  os benefícios fiscais  relacionados ao ICMS -  tais  como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre
outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os
requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n.  160/2017 e art.
30, da Lei n. 12.973 /2014), não se lhes aplicando o entendimento firmado no
ERESP 1.517.492/PR, que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases
de cálculo do IRPJ e da CSLL.

IV - O mandado de segurança preventivo exige prova pré-constituída
da efetiva ameaça decorrente de atos concretos ou preparatórios por parte
da autoridade indigitada coatora,  não bastando o  risco  de lesão a  direito
líquido  e  certo  baseado  em  conjecturas  por  parte  do  impetrante,  que,
subjetivamente, se entende encontrar na iminência de sofrer o dano.

V - Quando do julgamento do apontado tema, esta Corte reconheceu a
impossibilidade de se exigir da empresa a prova de que os incentivos fiscais
foram  estabelecidos  como  estímulo  à  implantação  ou  expansão  de
empreendimentos  econômicos,  mantendo,  contudo,  a  exigência  de
comprovação do preenchimento dos requisitos previstos nos art. 30 da Lei n.
12.973/2014 e art. 10 da Lei Complementar n. 1 60/2017, como o benefício
fiscal de ICMS ser registrado contabilmente como reserva de lucros.

[...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.240.428/SC, relatora  Ministra  Regina  Helena

Costa, Primeira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 8/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS. EXCLUSÃO DAS
BASES  DE  CÁLCULO  DO  IRPJ  E  DA  CSLL.  TEMA  N.  1182/STJ.
POSSIBILIDADE  DESDE  QUE  DEMONSTRADO  O  REGISTRO  EM
RESERVA  DE  LUCROS.  COMPROVAÇÃO  INEXISTENTE  DO  CASO
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CONCRETO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  7/STJ. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO NÃO VERIFICADO. FUNDAMENTO NÃO COMBATIDO.
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.

I  -  Firmou-se nesta Corte,  a  partir  do julgamento do Tema 1.182,  o
seguinte entendimento:

1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais
como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento,
entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos
os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art.
30, da Lei n. 12.973 /2014), não se lhes aplicando o entendimento firmado no
ERESP  1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases
de cálculo do IRPJ e da CSLL.

2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais
como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento,
entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a
demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de
empreendimentos econômicos.

3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e
5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014 sem entretanto revogar o disposto no seu §
2º, a dispensa de comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção
fiscal foi concedida como medida de estímulo à implantação ou expansão do
empreendimento  econômico não obsta  a  Receita  Federal  de  proceder  ao
lançamento  do  IRPJ  e  da  CSSL  se,  em  procedimento  fiscalizatório,  for
verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para
finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico.

II - O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos
contidos  nos  autos,  consignou  que  os  documentos  colacionados  não
demonstram  a  existência  do  registro  em  reserva  de  lucros.  Rever  tal
entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n.
7/STJ.

III - A Corte de origem decidiu que não há direito líquido e certo a ser
reconhecido se o atendimento das exigências legais para a dedutibilidade
tributária  não  foi  devidamente  comprovado  na  exordial.  Nas  razões  do
Recurso  Especial,  tal  fundamentação  não  foi  refutada.  Aplicação,  por
analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.

IV - O tribunal de origem afirmou que, na forma decidida pelo STJ no
Tema  1.182,  cabe  ao  tribunal  local  verificar  em  cada  caso  concreto  a
presença das condições e requisitos  previstos em lei  para a  exclusão da
base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos demais benefícios fiscais de ICMS.
Por sua vez, a parte recorrente alegou, tão somente, que o item 3 da tese
fixada no Tema 1.182 atribuiu à Receita Federal a competência de fiscalizar o
cumprimento dos requisitos para a não tributação das subvenções pelo IRPJ
e  pela  CSLL,  não  cabendo  ao  Poder  Judiciário,  portanto,  exigir  tal
comprovação  como  condição  para  a  aplicação  da  tese.  É  deficiente  a
fundamentação  quando  a  parte  deixa  de  impugnar  fundamento  suficiente
para manter o acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas
dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia,
das Súmulas ns. 283 e 284/STF.

V  -  Os  óbices  que  impedem  o  exame  do  especial  pela  alínea  a
prejudicam  a  análise  do  recurso  interposto  pela  alínea  c  do  permissivo
constitucional para discutir a mesma matéria.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.203.910/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXCLUSÃO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS
DE  ICMS  DIVERSOS  DOS  CRÉDITOS  PRESUMIDOS  DA  BASE  DE
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  SÚMULA  N.
83/STJ. TEMA  1.182/STJ. CONCLUSÃO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM
QUANTO AO NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NOS
ARTS.  10  DA  LC  160/2017 E  30  DA  LEI  12.973/2014. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1.  A  apontada  afronta  ao  art.  1.022  do  CPC/2015 não  ficou
caracterizada, uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica
ao  proclamar  que,  se  os  fundamentos  adotados  bastam  para  justificar  o
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos utilizados pela parte.

2.  Na  hipótese,  de  fato,  o  entendimento  adotado  pelo  colegiado  de
origem - quanto à não exclusão dos incentivos fiscais do ICMS da base de
cálculo do IRPJ e da CSLL em virtude da ausência de prova pré-constituída
de atendimento aos requisitos dos arts. 10 da Lei Complementar n. 160/2017
e 30 da Lei n. 12.973/2014 - encontra-se em harmonia com a jurisprudência
desta Superior Corte de Justiça, firmada no julgamento do Tema n. 1.182,
sob  o  rito  das  demandas  repetitivas,  no  sentido  de  que  "a)  o  crédito
presumido de ICMS não sofre a incidência de IRPJ e de CSLL; b) os demais
benefícios fiscais relacionados ao ICMS não podem ser excluídos, em regra,
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidas as condições
estabelecidas em lei específica" (AgInt nos EDcl no REsp n.  2.117.590/RN,
relator  o Ministro Gurgel  de Faria,  Primeira Turma, julgado em  2/12/2024,
DJEN de 11/12/2024).

3. Ademais, não se deve descurar de que a revisão do julgado quanto à
ausência  de  demonstração  da  contabilização  das  subvenções  a  título  de
ICMS na conta Reserva de Incentivos Fiscais importaria, necessariamente,
no reexame de provas, o que é vedado em âmbito de recurso especial, dado
o óbice do enunciado da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.054.953/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,

Segunda Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 12/5/2026.)

Por  fim,  o  caráter  preventivo  do  mandado  de  segurança  não  afasta  a

necessidade de comprovação dos requisitos legais referentes à instrução da segurança

com prova pré-constituída adequada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  BENEFÍCIOS  FISCAIS  DE  ICMS.  BASE  DE
CÁLCULO  DO  IRPJ  E  DA  CSLL.  TEMA  N.  1182/STJ. POSSIBILIDADE,
DESDE  QUE  DEMONSTRADO  O  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS
LEGAIS.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DA  EFETIVA  AMEAÇA  E  DO  RISCO  DE  LESÃO  A
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.
NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
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I  -  Esta  Corte  firmou  tese,  Tema  n.  1182/STJ, segundo  a  qual,  é
impossível  excluir  os benefícios fiscais  relacionados ao ICMS -  tais  como
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre
outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os
requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n.  160/2017 e art.
30, da Lei n. 12.973 /2014), não se lhes aplicando o entendimento firmado no
ERESP 1.517.492/PR, que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases
de cálculo do IRPJ e da CSLL.

II - O mandado de segurança preventivo exige prova pré-constituída da
efetiva ameaça decorrente de atos concretos ou preparatórios por parte da
autoridade indigitada coatora, não bastando o risco de lesão a direito líquido
e  certo  baseado  em  conjecturas  por  parte  do  impetrante,  que,
subjetivamente, se entende encontrar na iminência de sofrer o dano.

III - Quando do julgamento do apontado tema, esta Corte reconheceu a
impossibilidade de se exigir da empresa a prova de que os incentivos fiscais
foram  estabelecidos  como  estímulo  à  implantação  ou  expansão  de
empreendimentos  econômicos,  mantendo,  contudo,  a  exigência  de
comprovação do preenchimento dos requisitos previstos nos art. 30 da Lei n.
12.973/2014 e art. 10 da Lei Complementar n. 1 60/2017, como o benefício
fiscal de ICMS ser registrado contabilmente como reserva de lucros.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.009.682/RS, relatora  Ministra  Regina  Helena

Costa, Primeira Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO,  COM
FUNDAMENTO NO ART. 485,  VI,  DO  CPC/2015. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. INCLUSÃO DO PIS E DA
COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS. EXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA  RECHAÇADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA
N. 7 /STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de
Justiça, não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
nem  em  deficiência  na  fundamentação,  quando  a  decisão  recorrida  está
adequadamente  motivada  com  base  na  aplicação  do  direito  considerado
cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução
da controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.

2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
mandado de segurança preventivo exige efetiva ameaça decorrente de atos
concretos ou preparatórios por parte da autoridade indigitada coatora, não
bastando o risco de lesão a direito líquido e certo, baseado em conjecturas
por  parte  do  impetrante,  que,  subjetivamente,  se  entende  encontrar  na
iminência de sofrer o dano.

3. O Tribunal de origem, com fundamento no acervo fático e probatório
dos autos, concluiu pela ausência de prova pré-constituída para a concessão
do  mandamus.  Diante  desse  contexto,  para  desconstituir  a  convicção
formada  pelo  colegiado  de  origem  e  acolher  os  argumentos  do  recurso
especial,  seria  imprescindível  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório
efetivamente acostado aos autos, o que é vedado na via recursal especial
pela Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.890.079/SE, relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Segunda Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 4/11/2025.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
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Brasília, 22 de junho de 2026
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